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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2024 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2024 

 
Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, dos Decretos Municipais 
n.º 158, 159, 160, 161, 162, 163 e 164/2023, da Lei Complementar Federal 123/06 e suas 
alterações, de demais normas pertinentes e, subsidiariamente, dos princípios gerais de direito, e 
ainda, em conformidade com o despacho exarado pela Autoridade Competente nos autos do 
presente processo, está aberto o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2024, Doravante Denominado 
Apenas Pregão, Para registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros 
alimentícios a serem utilizados pelas secretarias do Município De Santa Mariana, cujo critério 
de julgamento será o de Menor preço por Item: 
 

EXCLUSIVA PARA ME E EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2024 
Data da sessão: 17/12/2024 
Início do recebimento das propostas: 17:00 hrs do dia 
04/12/2024 
Horário: da disputa: às 08h:30min do dia 17/12/2024 
Data e horário limite para propostas: As propostas serão 
encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico até 
as 08:00h do dia 17/12/2024 
Local: Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br/ “Acesso 
Identificado”, no qual o edital está disponível para “download”. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 
1. OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da melhor proposta de preço unitário para os itens 
descritos no Anexo 01, para constarem do Registro de Preços para eventual REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA. 
1.2. A empresa que for declarada vencedora do pregão terá como critério de aceitabilidade da 
proposta, a exigência de apresentação de amostras dos produtos a serem oferecidos. (conforme item 
13). 
 
2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 282.884,48 (Duzentos e 
Oitenta e Dois Mil, Oitocentos e Oitenta e Quatro Reais e Quarenta e Oito Centavos). 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Dotações 
Exercício Conta Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 90 03.001.04.122.0003.2010 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 296 06.002.15.451.0005.2055 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 297 06.002.15.451.0005.2055 504 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 298 06.002.15.451.0005.2055 510 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 299 06.002.15.451.0005.2055 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 300 06.002.15.451.0005.2055 512 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 344 06.003.15.452.0005.2061 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 345 06.003.15.452.0005.2061 504 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 346 06.003.15.452.0005.2061 510 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 347 06.003.15.452.0005.2061 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 385 07.001.12.361.0009.2032 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 437 07.002.12.361.0009.2038 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 456 07.002.12.361.0009.2040 102 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 467 07.002.12.365.0009.2041 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 468 07.002.12.365.0009.2041 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 482 07.002.12.365.0009.2043 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 483 07.002.12.365.0009.2043 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 499 07.002.12.365.0009.2045 102 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 513 07.002.12.365.0009.2048 102 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 531 08.001.27.812.0008.2067 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 541 08.002.27.812.0008.2064 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 550 08.002.27.812.0008.2066 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 563 09.001.10.301.0006.2068 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 586 09.002.10.301.0006.2069 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 587 09.002.10.301.0006.2069 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 588 09.002.10.301.0006.2069 494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 646 10.002.08.244.0007.2075 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 657 10.003.08.244.0007.2076 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 658 10.003.08.244.0007.2076 798 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 659 10.003.08.244.0007.2076 934 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 660 10.003.08.244.0007.2076 936 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 876 07.002.12.361.0009.2038 1059 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 882 07.002.12.361.0009.2038 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 920 07.002.12.361.0009.2038 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

 

 
4. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
4.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações BNC - Bolsa Nacional de 
Compras. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o (https://bnc.org.br/). 
4.2. O edital está disponível na internet, no site da Prefeitura de Santa Mariana, bem como no 
endereço eletrônico Busca de Processos - BNC (bnccompras.com). 
4.3. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro (a) e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 
118/2024, servidor efetivo do Município de Santa Mariana / Paraná. 
Telefones: (43) 3133-3330 
Endereço: Rua Antônio Manoel dos Santos nº 151 – CEP 86350-000, Santa Mariana / Paraná 
O atendimento será feito no horário das 08h00min às 17h00min 
 
5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame, em campo específico no sítio eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras pelo qual 
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 
5.2. RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 
5.3. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no site 
da Prefeitura de Santa Mariana. 
 
6. CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1. A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais 
do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0
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6.2. A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais n.º 158, 
159, 160, 161, 162, 163 e 164/2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as 
suas devidas alterações. 

 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 
1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: DESCONTO MÍNIMO 
1.1. Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que 
permanecerem abaixo dos descontos mínimos fixados neste Edital. 

 
2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o 
percentual de desconto, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.1.1. Os descontos que permanecerem abaixo do(s) valor (es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), 
nesta fase, serão desclassificados”. 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de Menor Preço por item 

 
3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços 
(Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 
4. PROPOSTA PARCIAL: 
4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 
5. RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 
5.1. Somente poderão participar da disputa do(s) lote(s) destacados no anexo 01 como exclusivos ou 
com cota, as empresas que se enquadrem na condição de microempresa, de empresa de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 48, incisos I e III, da Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
5.2. As empresas que não estejam enquadradas na condição de microempresas, empresas de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, poderão participar dos demais lotes classificados 
como de ampla concorrência. 
5.3. Se a ME, a EPP ou a MEI for vencedora do(s) lote(s) reservado(s) e do(s) lote(s) de ampla 
concorrência, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço. 
5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006 

 
6. AMOSTRA: 
6. Obrigatório a apresentação da amostra do licitante que for considerando vencedor da disputa 
conforme item 13. DAS AMOSTRAS. 

 
7. GARANTIA: 
7.1. Conforme código de defesa do consumidor. 

 
8. CONSÓRCIO: 
8.1 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, tendo em vista que o 
objeto da presente licitação é considerado comum e que a participação das empresas em consórcio 
tem como principal objetivo o ampliar o caráter técnico, ou seja, empresas em consórcio possuem, 
tecnicamente, maior expertise para realizar o objeto das licitações públicas, garantindo a efetividade 
dos recursos públicos e dos resultados oferecidos à sociedade. Logo, entendemos que a 
vantajosidade de permitir o consórcio em licitações são vantajosos especialmente em serviços 
complexos como obras de grande vulto ou transporte público, o que não é o caso do presente 
processo. 
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9.  DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS BNC: 
9.1. Para que se efetue o cadastro reserva, todos os participantes do Pregão deverão anexar o 
“Contrato Social ou documento equivalente”, na página da BNC, quando do cadastramento da 
proposta, em local próprio para documentos e não junto com a proposta, para não ser desclassificado 
pela identificação da mesma, assim, se por qualquer motivo não cumprir o estabelecido em edital, a 
Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, assim sucessivamente. 
a) Esse documento só estará disponível após o encerramento da disputa do Pregão. 
9.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.  
9.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO VI); 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO VI); 
9.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes participantes, que 
pagarão a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC 
– Bolsa de Nacional de Compras, (anexo VI). 

 
 
10. ANEXOS: 
Anexo I     –  Termo de Referência; 
Anexo II    –  Documentos de Habilitação; 
Anexo III   –  Modelo de Descritivo da Proposta de Preços Licitante Vencedor; 
Anexo IV   –  Modelo de Procuração; 
Anexo V    –  Modelo de Declarações Unificadas; 
Anexo VI   –  Termo de adesão ao sistema eletrônico de licitações da BNC. 
Anexo VII  –  Modelo de Relação de Amostra. 
Anexo VIII –  Minuta da  Ata de Registro de Preços. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 

1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
1.1. O edital está disponível para retirada no site do Município, no endereço 
www.santamariana.pr.gov.br e junto ao Departamento de Licitação do Município, na Rua Antônio 
Manoel dos Santos, 151, CEP 86.350-000, Santa Mariana, Estado do Paraná, de segunda a sexta-
feira, das 08h00 às 17h00, pelo Telefone (43) 3133-3330. 
1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através 
do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras. 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do município de Santa Mariana-PR, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/). 
1.4. Para se cadastrar no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), 
acesse o link https://bnccompras.com/Home/Register, realize o download do termo de adesão e 
preencha o mesmo;  
1.5. Caso permaneça alguma dúvida sobre o cadastro, entre em contato com o suporte da Bolsa 
Nacional de Compras (BNC) pelo telefone (41) 3097-4600, ou utilize o endereço 
contato@bnc.org.br. 
 
2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, que apresentem os documentos exigidos para habilitação e que 
apresentarem toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 
Nacional de Compras. 
2.2. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha 
pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital. 
2.3. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 
2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 
2.3.2. Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto 
perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a 
constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
2.3.3. Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 
2.3.4. Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as 
pessoas físicas sob insolvência; 
2.3.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.3.6. O servidor ou dirigente de órgão, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 
dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
2.3.6.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 
2.3.7. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
2.4. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na 
legislação aplicável. 
2.5. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 
participação fixadas no edital. 
2.6. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 
 
3. PROPOSTA INICIAL 

http://www.santamariana.pr.gov.br/
http://bll.org.br/cadastro/
mailto:contato@bll.org.br
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3.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema de compras eletrônicas: 
3.1.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 
previstas no edital; 
3.1.2. A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 
individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
3.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de 
compras eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido 
no edital. 
3.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 
Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, 
alteração ou desistência da(s) proposta(s). 
3.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
3.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital. 
3.5. Os preços ofertados, na proposta inicial, deverão ser anexados a plataforma devidamente 
assinada como demostrado no modelo de proposta, e deverá seguir as exigências acima citado, 
como pena de desclassificação. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. Valor unitário; 
4.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
4.3. Nos descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.4. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, e poderá desclassificar aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, apresentem 
preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação, 
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, através da razão social, 
endereço, telefone ou qualquer outra informação que possibilite a identificação prévia da empresa. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIANA - PR 
CNPJ nº. 75.392.019/0001-20 

Edital de Pregão Eletrônico nº 77/2024                                  Página 7 de 53 
Processo Administrativo de Licitação nº 156/2024 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 
licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das 
Condições Específicas deste Edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8. Poderá ser estabelecido intervalo mínimo de diferença de lances, a critério do pregoeiro. 
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
5.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
5.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
5.18. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
5.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.22. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.23. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual 
melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
5.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
5.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
5.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
5.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
5.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 
5.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 62 a 70 da Lei 
14.133/2021. 
6.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de desclassificação. 
6.3. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar desconto menor do que 
o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
6.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
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6.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico. 
6.6.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
6.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
6.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
6.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
6.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os 
documentos de habilitação (conforme Anexo II). 
7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes 
o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
7.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 
7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances fechados. 
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8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
8.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 
representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de 
acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome 
empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote 
da licitação; o percentual de desconto, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em 
moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao 
estabelecido no edital. 
8.1.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição 
de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) 
lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 
8.1.2. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o pregoeiro poderá efetuar diligência 
visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e 
sua validade jurídica. 
8.2. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob 
pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III. 
 
9. OS RECURSOS 
9.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de 
forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de 
julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões 
recursais após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 
9.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso 
de certificação digital ICP-Brasil. 
9.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso 
no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do 
recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-
Brasil. 
9.2. A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de 
recorrer. 
9.3. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos 
itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder 
pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 
9.4. Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no site do 
Município de Santa Mariana. 
9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 
bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será 
encaminhado pelo pregoeiro à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 
10.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 
seu objeto possuir mais de um lote. 
 
11. ATA DE REGISTRO DE PREÇO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
11.1. O adjudicatário será notificado para assinar a  Ata de Registro de Preços  ou retirar a nota de 
empenho (ou documento equivalente) no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável a critério do 
órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades 
previstas neste edital. 
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11.2. Se o adjudicatário não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública 
poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 
14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração da Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 
11.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 
implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 
sanções administrativas. 
11.2.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.2, a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração da Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas por estes, desde que o 
valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 
atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
11.3. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 
11.4. Em caso de atraso de pagamento pelos produtos efetivamente entregues, a administração 
deve realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros 
moratórios, nos termos do artigo 92, V, da Lei 14.133/2021. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas fica sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
- Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso; 
- Impedimento de licitar e contratar; 
- Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos. 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA 
Deixar de entregar a documentação exigida para 
o certame, mesmo após a possibilidade de 
saneamento 

Multa sobre o valor da proposta 5% 
Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de á 6 meses 

Não manter a proposta (inclusive por deixar de 
enviar a proposta ajustada), salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado 

Multa sobre o valor total da proposta 5% 
Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Santa Mariana 6 meses 

Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou ata 
de registro de preços, ou não entregar a 
documentação exigida como condição para a 
contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta 

Multa sobre o valor total da proposta 10% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Santa Mariana 6 meses 

Apresentar recursos manifestamente 
protelatórios 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Santa Mariana 6 meses 

Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação/seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Fraudar a licitação/seleção do fornecedor 
Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e seis 
meses 
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Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação e da seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Participe de licitação com mais de uma 
empresa integrante de mesmo Grupo 
Econômico concomitantemente (para o mesmo 
item/lote) 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves e não elencadas no quadro acima, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
ii) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 30,00% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, 
no caso de inexecução total do objeto; 
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.3  Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 
12.3.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.3.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
12.3.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
12.3.5 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
12.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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12.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
13. DAS AMOSTRAS 
13.1 - A(s) licitante(s) vencedora(s) terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir do encerramento 
da sessão de lances para apresentar amostras dos itens arrematados e a comissão de análise terá 
até 05 (cinco) dias após o recebimento das amostras para emitir parecer aprovando ou 
desaprovando os itens apresentados, ficando a habilitação, adjudicação e homologação 
condicionada a sua aprovação. As licitantes deverão utilizar o modelo (ANEXO VII). O não envio 
dos itens arrematados no certame, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO do licitante no respectivo 
item faltante. As amostras apresentadas pelas licitantes arrematantes que não atender os requisitos 
mínimos de qualidades exigidos neste edital terão suas propostas desclassificadas. 
13.2 – As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original, que tenha rótulo em 
português, identificadas com os números dos itens, listadas conforme especificado no (ANEXO VII) 
deste Edital, devendo esta, ser enviada juntamente com a(s) amostra(s) ao Departamento de 
Licitação, sito a Rua Antônio Manoel dos Santos nº 151 – Centro – CEP 86.350-000 nesta cidade – 
Departamento de Licitação/Compras, obedecendo ao prazo previsto e ao horário de expediente 
07h30m às 11h30m e 13h00m às 17h00m. 
13.2.1 – A comissão analisará a(s) amostra(s) e emitirá parecer aprovando ou desaprovando a(s) 
mesma(s). 
13.2.2 - A supracitada comissão terá o prazo de até 05 (cinco) dias para analisar as amostras, sendo 
que, nesse período o certame licitatório estará suspenso. 
13.2.3 - Caso não seja aprovada a amostra, a Administração analisará as amostras subsequentes, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital. 
13.3 - ANÁLISE VISUAL E TESTE PRÁTICO 
13.3.1 - Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
13.3.1.1 – O número de amostras a serem entregues para análise visual e aprovação deve ser de 
01 (uma) amostra para cada item arrematado. A análise será realizada pelos membros que compõe 
a portaria de análise de amostras. 
13.3.1.2 – O método de análise visual do(s) item ou itens consiste na observação de toda a 
descrição do item ou itens, previsto(s) no termo de referência, conferindo a qualidade da 
embalagem, lacre, resistência, identificação do produto, lote de fabricação, peso, medidas, prazo 
de validade, e todos os demais aspectos citado no termo de referência, e, estando a(s) amostra(s) 
de acordo com o descritivo previsto no edital - termo de referência será considerada o item/ ou tens 
aprovado(s) no teste visual. 
13.3.1.3 – O método de análise prática do(s) item ou itens (alimento(s)) consiste na preparação e 
consumo do(s) mesmo(s), testando-se a qualidade, preservação de suas características naturais, 
aparência, consistência, odor, textura, sabor, e todos os demais aspectos que se espera de um 
alimento de qualidade. Os alimentos que necessitam de cocção, será analisado o tempo de cocção, 
e, palatabilidade do alimento no estado de cozedura, bem como seu rendimento e sedimentação. 
13.3.1.4 – A(s) amostra(s) será/serão aprovada(s) se atender os requisitos previstos nos subitens 
13.3.1.2 e 13.3.1.3 
13.3.2 – As amostras não aprovadas ficarão após a conclusão do pregão à disposição dos 
interessados no Departamento de Licitações para retirá-las no prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir do resultado da empresa vencedora. Este resultado será divulgado no site municipal 
www.santamariana.pr.gov.br e na plataforma BNC. A licitante que não tiver suas amostras 
aprovadas e não as retirar no prazo acima previsto, concederá tacitamente o direito ao licitador 
destiná-las para descarte. 
13.3.3 - Caso a empresa não apresente as amostras dos itens arrematados, será automaticamente 
desclassificada do respectivo item não apresentado e poderá sofrer as sanções cabíveis. 
13.3.4 - O licitante que tiver sua amostra reprovada, após recebimento do parecer da comissão de 
avaliação das amostras, terá o prazo de 03 (três) dias para manifestar eventual recurso contra a 
decisão da comissão. 
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13.3.5. A amostra deverá estar devidamente identificada, preferencialmente com etiqueta 
autocolante, constando o nome da empresa, a especificação do produto, nº do pregão e demais 
informações que julgar necessárias. 
13.3.6. A amostra deverá ser entregue nas dependências da Prefeitura Municipal de Santa Mariana-
PR, situada na Rua Antônio Manoel dos Santos, 151 -centro de segunda-feira à sexta-feira, no 
horário das 8:00h às 11:00h – das 13:00h às 16:30h, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
13.3.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, o licitante será 
desclassificado e poderá sofrer as sanções cabíveis. 
13.3.8. Os resultados das avaliações serão divulgados no sistema eletrônico. 
13.3.9. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da amostra do segundo classificado e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
14 DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
14.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 
sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 
14.3 É facultado ao (a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
14.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que 
ocorra a sua desconexão. 
14.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 
expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 
14.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 60 
(sessenta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
14.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio 
do sistema de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), 
se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 
14.8 O (a) pregoeiro (a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
14.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 
total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 
14.10. Fica eleito o foro de Santa Mariana, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas 
na esfera administrativa. 
 

Santa Mariana, 03/12/2024. 
 
 
 
 

Loanda Jéssica dos Santos Uzai  
Diretora do Departamento de Licitação  

Portaria 076/2024 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios a serem 
utilizados pelas secretarias do Município De Santa Mariana, para atender a demanda das 
secretarias municipais, a pedido da Secretaria de Viação e Obras, Secretaria de 
Administração, Secretaria de Esporte e Lazer, Secretaria de Educação, Secretaria de 
Assistência Social, Secretaria de Saúde, conforme especificações da planilha abaixo: 
1.2. Itens EXCLUSIVOS PARA ME-EPP 

Item Nome do produto Qtd. Unid. V. Máx. 
Unit. (R$) 

V. Máx. 
Total (R$) 

1 

Achocolatado em pó, ingredientes, açúcar, cacau em pó, 
malto dextrina, minerais [cálcio (carbonato de cálcio) e 
ferro (pirofosfato férrico)], soro de leite em pó, vitaminas 
[vitamina C (ácido L-ascórbico), niacina (nicotinamida), 
vitamina B2 (riboflavina), vitamina A (acetato de retinila), 
vitamina B6 (cloridrato de piridoxina), vitamina D 
(colecalciferol) e vitamina B12 (cianocobalamina)], 
emulsificante lecitina de soja e aromatizante. Embalagem 
de 1,2 Kg. 

165 Unid. 22,90 3.778,50 

2 

Adoçante dietético líquido, cor transparente, composto de 
edulcorantes artificiais (sacarina sódica, ciclamato de 
sódio e acessulfame de potássio), em frascos com 100 
ml. Frasco em material plástico transparente e bico 
dosador, prazo de validade mínima de 1 ano. 

56 Unid. 7,27 407,12 

3 

AMIDO DE MILHO - caixa com 500 gramas, produto 
amiláceo, extraído do milho, fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas, isentas de matérias estranhas e 
parasitas. Não podendo estar úmida, fermentada ou 
rançosos. Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira 
crepitação quando comprimido entre os dedos. Não 
contém glúten. Deverá apresentar validade mínima de 12 
meses a partir da data de entrega. 

72 Unid. 6,45 464,40 

4 

AMENDOIM VERMELHO, crú descascado com pele, 
para ser torrado, grãos inteiros e maduros, sãos, perfeitos 
e de tamanho e coloração uniformes. Livres de qualquer 
tipo de impurezas, sujidades e resíduos. Pacote de 500 
gramas.  

70 Unid. 13,97 977,90 

5 

ARROZ - TIPO 1 - AGULHINHA - 5 KG, Polido, 
beneficiado, limpo, grãos inteiros, longos e finos 
(agulhinha), acondicionado em embalagem de 
polipropileno original do fabricante, isento de matéria 
terrosa, pedras, fungos ou parasitas, livre de umidade e 
fragmentos estranhos, registro no Ministério da 
Agricultura- SIF, informações do fabricante, especificação 
do produto e data de vencimento estampado na 
embalagem. O produto será rejeitado caso não atenda as 
exigências citadas e esteja em mau estado de 
conservação, aspecto generalizado de mofo ou de 
fermentação, odor estranho e caso contenha substâncias 
nocivas à saúde. Após o preparo conforme instruções do 
fabricante, o produto deverá apresentar-se solto, sem 
formação de aglomerados ou “papa”. Deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega.  

270 Unid. 31,80 8.586,00 

6 

AVEIA EM FLOCOS FINOS, deve ser fabricada com 
produtos de primeira qualidade, isento de matéria terrosa, 
parasitas e em perfeito estado de conservação. Serão 
rejeitados os flocos de aveia que apresente odor oxidado 
e/ou de mofo. Acondicionada em embalagem plástica 

112 Unid. 6,59 738,08 
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atóxoca de 500g, contendo dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade. Sabor natural. 

7 

AZEITONA VERDE EM CONSERVA SEM CAROÇO - 
Embalagem de 200 gramas. Conservadas em água e sal 
de coloração verde escuro, tamanhos médios, sem 
manchas e ausência de turbidez na salmoura. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, quantidade do produto, data de validade 
mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 
Não serão aceitas aquelas embalagens que estiverem 
estufadas, apresentarem vazamentos, formação de 
espumas, ou qualquer outro sinal de alteração do 
produto. 

220 Unid. 7,57 1.665,40 

8 

BATATA PALHA batata frita processada, tipo palha, 
sabor natural, com aspecto integro e crocante, 
composição básica: batata; óleo vegetal e sal refinado. 
Embalagem de 500g. Prazo de validade mínima de 4 
meses. Prazo de fabricação roduto deverá estar de 
acordo com a legislação vignão poderá ser anterior a 45 
dias da data da entrega. O pente. 

170 Unid. 23,29 3.959,30 

9 Bicarbonato de Sódio aspecto físico em pó fino cristalino, 
branco, indoro.  Embalagem de 50 gr. 50 Unid. 2,59 129,50 

10 

BISCOITO AMANTEIGADO DE COCO - Embalagem de 
330 gramas.  Composição básica: farinha de trigo com 
ferro e ácido fólico,gordura vegetal hidrogenada, açúcar 
e leite, sem gordura trans. Produto embalado em pacote 
plástico resistente, com 3 pacotes embalados 
individualmente internamente. Biscoito doce 
amanteigado sabor coco - Deverão ser fabricados a partir 
de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria 
terrosa, parasitos, devendo estar em perfeito estado de 
conservação. Serão rejeitados os biscoitos mal assados, 
queimados de caracteres organolépticos anormais. Não 
poderá apresentar umidade ou biscoitos quebrados. 

160 Unid. 6,68 1.068,80 

11 

BISCOITO DE POLVILHO, O biscoito deverá ser 
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta 
de matérias terrosas, parasitas e em perfeito estado de 
conservação, serão rejeitados biscoitos mal cozidos, 
queimados, não podendo apresentar excesso de dureza 
e nem apresentar quebradiço. Ingredientes: Polvilho 
azedo, gordura vegetal, ovos, sal, leite e água. Pacote de 
até 200 gramas.  

100 Unid. 9,33 933,00 

12 

BISCOITO DOCE SEM LACTOSE, Produto não 
quebradiço, proveniente de ingredientes isentos de 
lactose. Pacote com 400g. Validade mínimo de 6 meses 
da data de entrega. Embalagem contendo nome do 
produto, informação do fabricante. Serão rejeitados os 
biscoitos mal assados, queimados de caracteres 
organolépticos anormais. Não poderá apresentar 
umidade ou biscoitos quebrados." 

200 Unid. 9,19 1.838,00 

13 

BISCOITO RECHEADO (CHOCOLATE E MORANGO) 
Apresentação: Embalagem igual ou superior 112 gramas. 
Características: Composição básica farinha de trigo, 
gordura vegetal hidrogenada, açúcar e outras 
substâncias permitidas. A embalagem deve conter os 
dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade e 
quantidade do produto. Produto com validade de 6 meses 
a contar da darta da entrega. Serão rejeitados os 

350 Unid. 2,69 941,50 
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biscoitos mal assados, queimados de caracteres 
organolépticos anormais. Não poderá apresentar 
umidade ou biscoitos quebrados. 

14 

BISCOITO TIPO MAISENA, com embalagem tripla de 
345g. Pacote com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e registro no ministério da 
Agricultura/Saúde. Serão rejeitados os biscoitos mal 
assados, queimados de caracteres organolépticos 
anormais. Não poderá apresentar umidade ou biscoitos 
quebrados. 

220 Unid. 7,69 1.691,80 

15 

CAIXA DE BOMBONS, de no mínimo 250g. 
Apresentação:  A embalagem primária deve ser 
aluminizada envolvendo o bombom e a secundária com 
plástico resistente e atóxico. Características: Bombom 
com formatos e recheios sortidos. A embalagem deve 
conter os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de 
validade e quantidade do produto. Produto com validade 
igual ou superior a 90 dias a contar da data de entrega. 

610 Unid. 15,02 9.162,20 

16 

Caldo de galinha caixa de 57g com 6 tabletes, 
Ingredientes sal, amido, gordura vegetal, açúcar, oleína 
de palma, salsa, alho, carne de galinha, realçadores de 
sabor glutamato monossódico e inosinato dissódico, 
aromatizantes e corantes natural cúrcula e caramelo IV.  

127 Unid. 2,92 370,84 

17 

CANELA EM CAVACO com unidade de 10 g contendo 
identificação do produto data de fabricação e prazo de 
validade, c/ registro do Ministério da Saúde, obedecendo 
à resolução 12/78 da CNNPA 

95 Unid. 2,92 277,40 

18 Canela em pó, pacote de 10 gr, sem glúten. 60 Unid. 2,83 169,80 

19 

Canjica de milho branco tipo 1, contendo 80% de grãos 
inteiros, preparados com matérias primas sãs, limpas, 
isentas de matérias terrosas, parasitos e de detritos 
animais ou vegetais com no máximo de 15% de umidade 
- emb. 500g  

75 Unid. 8,95 671,25 

20 

CANJIQUINHA DE MILHO AMARELO TIPO 01, amarela, 
fina, livre de impureza Embalagem com 500 gramas, 
contendo no rótulo datas de fabricação e/ou lote e 
validade. 

100 Unid. 3,71 371,00 

21 

Chocolate Granulado 150g. Características: Embalagem 
contendo nome do produto, peso, data de fabricação, 
data de vencimento e lote. Produto com validade igual ou 
superior a 90 dias a contar da data de entrega. 

100 Unid. 5,88 588,00 

22 

COCO SECO RALADO, em tamanho médio, SEM 
ADIÇÃO DE AÇÚCARES, NÃO CONTÉM GLÚTEM. 
Acondicionado em embalagem de 100g contendo 
identificação do produto, prazo de validade e registro no 
Ministério da Agricultura/Saúde. 

80 Unid. 6,10 488,00 

23 

COLORAU EM PÓ fino e homogêneo, obtido de frutos 
maduros de urucum, limpos, dessecados e moídos, de 
coloração vermelho, com aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprios, isento de materiais estranhos. Acondicionado 
em saco plástico transparente e atóxico de 200 g a 500 g. 
A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, quantidade de produto. Validade mínima 
de 6 meses. 

20 Unid. 10,53 210,60 

24 Creme de leite UHT homogeneizado – caixa com 200g* 450 Unid. 6,14 2.763,00 

25 
Ervilha lata 200gr, embalagem sem danos físicos 
(amasso, ferrugem, estufada), contendo data de 
fabricação e prazo de validade, com registro no Ministério 

115 Unid. 4,15 477,25 
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da Saúde/Agricultura. 

26 

EXTRATO DE TOMATE, concentrado contendo tomate e 
sal, sem pimenta, sem aditivos químicos.  Ser preparado 
com frutos maduros, escolhidos, sãos. O produto deverá 
estar isento de fermentações e não indicar 
processamento defeituoso. Embalagem lata (sendo que 
esta não deve estar amassada, abaulada ou com 
ferrugem) ou sachê de 340g contendo: data de fabricação 
e prazo de validade, com registro no Ministério da 
Saúde/Agricultura. validade mínima de 6 meses a partir 
da data de entrega. 

335 Unid. 7,30 2.445,50 

27 

"FARINHA DE MANDIOCA, torrada, seca, fina, tipo 1, 
isenta de matéria terrosa, parasitas e larvas; sem 
fermentação ou ranço; sem bolores ou leveduras; em 
embalagem polietileno atóxico, resistente, termossoldado 
e/ou em filem de poliéster metalizado. Embalagem de 
1kg. A embalagem deve conter data de fabricação, data 
de validade e número do lote. Validade mínima de 12 
meses a contar da data da entregaapresentar validade 
mínima de 05 (cinco) meses a partir da data de entrega." 

110 Unid. 12,79 1.406,90 

28 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, de 
primeira qualidade, com características de acordo com 
normas e legislações sanitárias, acondicionada em pcte 
de 5 Kg. 

60 Unid. 19,18 1.150,80 

29 

FEIJÃO TIPO 1, CARIOQUINHA, novo, grãos inteiros, 
aspecto brilhoso, liso, isento de matéria terrosa, pedras 
ou corpos estranhos, fungos ou parasitas e livre de 
umidade. embalagem plástica de polietileno transparente 
de 1 kg com identificação do produto, dos ingredientes, 
informações nutricionais, marca do fabricante e 
informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido 
e rotulagem de acordo com a legislação e registro no 
ministério da saúde/agricultura. 

210 Unid. 6,69 1.404,90 

30 

FEIJÃO PRETO, Deverá ser isento de sujidades e 
materiais estranhos; a embalagem primária do produto 
deverá ser: saco de polietileno atóxico, transparente, 
resistente, termo soldado. Prazo de validade: mínimo de 
5 meses, somente será recebido o produto que tenha 
data de fabricação de até 30 dias do momento da entrega. 
Embalagem de 1 Kg. 

115 Unid. 10,46 1.202,90 

31 FERMENTO BIOLÓGICO - Seco Instantâneo 10 Gramas 
embalagem contendo dat 50 Unid. 1,67 83,50 

32 
FERMENTO QUÍMICO EM PÓ lata 100g. Embalagem 
contendo data de fabricação, prazo de validade, com 
registro no ministério da Saúde/Agricultura. 

110 Unid. 3,67 403,70 

33 

FUBÁ MIMOSO, de milho, fubá mimoso de milho produto 
obtido pela moagem do grão de milho de 1ª qualidade, 
devendo ser fabricado a partir de matérias primas sãs e 
limpas isentas de terra e parasitas. Produto de aspecto 
fino, amarelo, livre de umidade. com rendimento mínimo 
após o cozimento de 2,5 vezes a mais do peso antes da 
cocção. o produto deve ser fortificado de ferro e ácido 
fólico, embalagem de polietileno transparente de 1 Kg 
com identificação do produto, dos ingredientes, 
informações nutricionais, marca do fabricante e 
informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido 
e rotulagem de acordo com a legislação 

215 Unid. 6,37 1.369,55 

34 
Gelatina enriquecida com vitamina C caixa com 20g no 
sabor morango.  Embalagem contendo identificação do 
produto data de fabricação e prazo de validade. Com 

100 Unid. 1,53 153,00 
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registro no ministério da Saúde/Agricultura. 

35 

Gelatina enriquecida com vitamina C, caixa com 20g no 
sabor limão.  Embalagem contendo identificação do 
produto data de fabricação e prazo de validade. Com 
registro no ministério da Saúde/Agricultura. 

100 Unid. 1,53 153,00 

36 

Gelatina enriquecida com vitamina C, caixa com 20g no 
sabor abacaxi. Embalagem contendo identificação do 
produto data de fabricação e prazo de validade. Com 
registro no ministério da Saúde/Agricultura. 

100 Unid. 1,53 153,00 

37 

Gelatina enriquecida com vitamina C, caixa com 20g no 
sabor cereja.   Embalagem contendo identificação do 
produto data de fabricação e prazo de validade. Com 
registro no ministério da Saúde/Agricultura. 

100 Unid. 1,53 153,00 

38 

Gelatina enriquecida com vitamina C, caixa com 20g no 
sabor tutti frut Embalagem contendo identificação do 
produto data de fabricação e prazo de validade. Com 
registro no ministério da Saúde/Agricultura 

100 Unid. 1,53 153,00 

39 

Gelatina enriquecida com vitaminas C, caixa com 20g no 
sabor uva. Embalagem contendo identificação do produto 
data de fabricação e prazo de validade. Com registro no 
ministério da Saúde/Agricultura. 

100 Unid. 1,53 153,00 

40 

GOIABADA: apresentando massa homogênea de 
consistência sólido-macia ao corte; ingredientes: açúcar 
e frutas sadias, limpas isenta de matéria terrosa, 
parasitas e detritos animais e vegetais; não conter 
aromatizantes, conservantes e adição de amido. 
Embalagem de 800g. Prazo de validade mínima de 6 
meses. Prazo de fabricação não poderá ser anterior a 40 
dias da data da entrega. O produto deverá estar de 
acordo com a legislação vigente. 

139 Unid. 13,74 1.909,86 

41 

IOGURTE - diversos sabores, bebida láctea fermentada 
com polpa, leite  padronizado reconstitui, soro de leite, 
açúcar, (açúcar liquida invertido), polpa de fruta, água, 
estabilizantes amido modificado pectina kitrica, corante 
natural, aroma sintético idêntico ao natural das frutas, 
conservador, sorbato de potássio, amido modificado, 
estabilizantes, gelatina em pó, corante natural, carmim de 
cochonilha, corante artificial ponceal, embalagem 850 gr. 
Produto com Registro no Ministério da Saúde/Agricultura 
e com selo de inspeção SIF. 

400 Unid. 6,56 2.624,00 

42 

"LEITE CONDENSADO - produzido com leite 
pasteurizado padronizado e/ ou leite em pó, açúcar e 
lactose. Acondicionado em embalagem tetra pak limpas, 
não amassadas, não estufadas, resistentes que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. Embalagem de 395g. A embalagem deve 
conter data de fabricação, data de validade e número do 
lote. Validade mínima de 9 meses a contar da data da 
entrega." 

415 Unid. 7,12 2.954,80 

43 

Leite de soja original com 0% de lactose e colesterol.  
Embalagem longa vida de 1 litro, contendo a marca do 
fabricante, prazo de validade e registro no Ministério da 
Agricultura/Saúde. 

50 Unid. 7,76 388,00 

44 
Leite integral longa vida caixa com 12 unidades de 1 litro 
contendo a marca do fabricante, prazo de validade e 
registro no Ministério da Agricultura/Saúde 

193 Unid 72,80 14.050,40 

45 

Leite integral para dietas com restrição de Lactose (0 % 
de Lactose) produto rico em ferro e vitamina. Embalagem 
longa vida de 1 litro, contendo a marca do fabricante, 
prazo de validade e registro no Ministério da 

30 Unid. 7,33 219,90 



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIANA - PR 
CNPJ nº. 75.392.019/0001-20 

Edital de Pregão Eletrônico nº 77/2024                                  Página 20 de 53 
Processo Administrativo de Licitação nº 156/2024 

Agricultura/Saúde. 

46 

MACARRAO COM OVOS TIPO LETRINHAS, macarrão 
com ovos tipo letrinhas, deverá ser fabricado a partir de 
matérias primas de primeira qualidade, as massas ao 
serem postas na água não devera turvalas antes da 
cocção. Embalagem 500 g isenta de sujidades, parasitas, 
contendo rotulagem nutricional conforme legislação 
vigente, data de fabricação e prazo de validade 

30 Unid. 6,37 191,10 

47 

MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS, MACARRÃO 
ESPAGUETE COM OVOS, Massa de sêmola de trigo 
enriquecido com ferro, ácido fólico, ovos, corante natural 
de cúrcuma e urucum. embalagem plástica transparente, 
resistente e termossoldado, isento de qualquer 
substância estranha ou nociva, prazo mínimo de validade 
de 06 meses a partir da data de entrega. No rotulo deve 
conter informações nutricionais, ingredientes, prazo de 
validade e lote. Embalagem: 500g. 

300 Unid. 5,65 1.695,00 

48 

Macarrão tipo Ave Maria (Sêmola), embalagem 500g. 
isenta de sujidades, parasitas, contendo rotulagem 
nutricional conforme legislação vigente, data de 
fabricação e prazo de validade. 

300 Unid. 4,56 1.368,00 

49 

Macarrão tipo Parafuso (Sêmola), embalagem 500g 
isenta de sujidades, parasitas, contendo rotulagem 
nutricional conforme legislação vigente, data de 
fabricação e prazo de validade. 

320 Unid. 6,82 2.182,40 

50 

MACARRÃO TIPO GRAVATA SÊMOLA, contendo 
sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem 500 g isenta de sujidades, parasitas, 
contendo rotulagem nutricional conforme legislação 
vigente, data de fabricação e prazo de validade 

220 Unid. 7,04 1.548,80 

51 

MAIONESE TRADICIONAL, cremosa homogênea, sem 
separação de líquidos.  Com 60 a 80% de lipídeos em sua 
composição. Embalagem atóxica, intacta, não violada, 
contendo informação sobre o produto, informação 
nutricional, prazo de validade. Embalagem de 500g. 

250 Unid. 10,87 2.717,50 

52 

MANTEIGA, de primeira qualidade com sal, com os 
seguintes ingredientes: Creme de leite, cloreto de sódio e 
corante natural de urucum. Acondicionada em potes de 
500 g. O produto deverá ter registro no Ministério da 
Saúde e/ou Agricultura, em embalagens adequadas, 
respeitando as características do produto contendo 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido, temperaturas corretas 
(10° C de acordo com o fabricante), de modo que as 
embalagens não se apresentem estufadas ou alteradas. 

130 Unid. 30,16 3.920,80 

53 

MARGARINA VEGETAL com sal de 1° qualidade, 
cremosa, com sal, no mínimo 65% de lipídeos e 0% de 
gorduras trans, enriquecida de vitaminas; apresentação, 
aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares, isenta de ranço e 
de bolores.   Acondicionada em embalagem primária em 
polietileno atóxico, com identificação do produto, 
especificação dos ingredientes, informação nutricional, 
peso líquido e rotulagem de acordo com a legislação 
prazo de validade de 06 meses. Embalagem de 500 g.  

1.482 Pote 7,67 11.366,94 

54 

Massa para Bolo - Composto de acuçar, farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico. Amido de milho, 
gordura vegetal hidrogenada, umisificada, fermento 
químico (bicarbonato de sódio, pirofosfato ácido de sódio 
e potássio,monocalcico), aroma chocolate, morango e 
coco, conversado proprionato de carsio e sal refinado, 

180 Unid. 5,64 1.015,20 
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pacote com 400 gr. 

55 

"MASSA PARA PASTEL FRESCA, Especificação:  
acondicionada em embalagem de polietileno,contendo 
identificação do produto, rótulo com ingredientes, valor 
nutricional, data de fabricação e validade. Pacote 
contendo rolo de 500 g.  Validade mínima de 30 dias a 
partir da data de entrega." 

110 Unid. 9,43 1.037,30 

56 

MILHO PARA PIPOCA, acondicionado em embalagem 
primária em polietileno MILHO PARA PIPOCA, 
acondicionado em embalagem primária em polietileno 
atóxico transparente (embalagem de 170 g), com 
respectiva informação nutricional, com data de 
fabricação, lote e prazo de validade de no mínimo 12 
meses, registro no Ministério da Agricultura/Saúde. 

250 Unid. 7,73 1.932,50 

57 
Milho verde em conserva lata 200g, com identificação da 
marca, registro no ministério da Agricultura/Saúde e 
prazo de validade. 

120 Unid. 4,43 531,60 

58 

MISTURA PARA O PREPARO DE PURÊ DE BATATA:  
Batata desidratada em flocos instantâneo, soro de leite 
em pó, maltodextrina, óleo vegetal, sal, açúcar, glutamato 
monossódico, aroma artificial de manteiga e corante 
natural cúrcuma em pó. Não contém glúten. 
ROTULAGEM: Os produtos são identificados por dizeres 
impressos de forma clara e indelével com todas as 
informações exigidas pelas legislações vigentes. 
EMBALAGEM: Primaria: o produto é embalado em sacos 
de polietileno, atóxico e resistente, com peso líquido de 1 
Kg. 

50 Unid. 24,02 1.201,00 

59 

ÓLEO DE SOJA, puro refinado, 100 % natural, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, peso líquido registro do Ministério da 
Agricultura/Saúde. Caixa com 20 embalagens de 900ml. 

720 Caixa 7,93 5.709,60 

60 Orégano, produto vegetal 100% natural, não contem, 
glúten. Pacote com 100gr 44 Pct. 11,85 521,40 

61 

Panetones 400g com frutas cristalizadas e uvas passas 
composto de: farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, frutas cristalizadas, uvas-passas, fermento 
natural, açúcar cristal, gema, gordura vegetal, manteiga, 
açúcar invertido, leite em pó integral, extrato de malte, sal, 
fibra alimentar, emulsificantes mono e diglicerídeos de 
ácidos graxos, aroma artificial de frutas, conservantes 
ácido sórbico e propionato de cálcio, antioxidante ácido 
ascórbico e acidulante ácido cítrico, livre de gorduras 
trans. Validade mínima de 04 meses na data da entrega,  
embalados em caixas personalizadas, embalagem 
primaria plástica, hermeticamente fechada e atóxica. 
Deve obedecer ao Regulamento Técnico sobre 
Rotulagem de Alimentos Embalados. Tabela Nutricional. 
Quando qualquer Informação Nutricional Complementar 
for utilizada, deve atender ao Regulamento Técnico 
específico 

750 Unid. 28,02 21.015,00 

62 

"PÃO DE QUEIJO, congelado, de boa qualidade.   Deve 
apresentar textura com aspecto próprio (não amolecido e 
nem pegajoso), cor própria (sem manchas esverdeadas 
ou azuladas), sabor e odor característicos, com ausência 
de sujidades, substâncias estranhas ao produto que 
sejam impróprias para o consumo ou que alterem suas 
características naturais. Deverá ser embalado em saco 
de polietileno transparente, atóxico, limpo, não violado, 
resistente e que garanta a integridade do produto até 

180 Unid. 18,36 3.304,80 
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omomento do consumo, com peso máximo conforme 
especificado na embalagem. Embalagem de 1 kg." 

63 

Pêssego em calda - 850 Gramas, embalagem contendo 
data de fabricação e prazo de validade, com registro do 
ministério da saúde e atender as normas e legislações, 
ou ministério da saúde ou ministério agricultura. 

119 Lata 15,24 1.813,56 

64 Pimenta do reino preta moída, embalagem de 200gr. 80 Unid. 12,75 1.020,00 

66 

Pó para Refresco Adoçado - Embalagem com 25gr.  
Produto a base de açúcar, acidulante, ácido cítrico, 
aroma natural de frutas, agente temponante e corantes 
artificiais, sabores variados 

200 Unid. 1,33 266,00 

66 

Pó para Refresco Adoçado - Embalagem com no minimo 
250g. com rendimento mínimo de 10 litros. Produto a 
base de açúcar, acidulante, ácido cítrico, aroma natural 
de frutas, agente temponante e corantes artificiais, 
sabores variados. 

420 Unid. 4,42 1.856,40 

67 

QUEIJO RALADO - Queijo tipo parmesão ralado, 
embalado em saco plástico transparente atóxico, 
resistente, hermeticamente fechado. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de fabricação, 
quantidade do produto.Embalagem com 50g;  

270 Unid. 7,51 2.027,70 

68 
Refresco em pó - Embalagem de 350 gramas podendo 
ser preparado com água ou leite, rendimento mínimo de 
5 litros depois de pronto 

170 Unid. 4,47 759,90 

69 

SAGU, produto de primeira qualidade   apresentar-se livre 
de parasitas e de qualquer substância contaminante, sem 
traços brancos ou mofo. Embalagem plástica atóxica, 
intacta,contendo informações sobre o produto, 
informações nutricionais e prazo de validade. Pacotes de 
500g. 

90 Unid. 11,40 1.026,00 

70 

SAL IODADO REFINADO, não deve apresentar 
sujidades, umidade, misturas inadequadas ao produto. 
Embalagem de 1 Kg com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e registro no Ministério 
da Agricultura/Saúde. 

125 Unid. 3,47 433,75 

71 

Sardinha em lata ao próprio suco com molho de tomate e 
especiarias.  Ingredientes: sardinha, água de constituição 
ao próprio suco, molho de tomate temperado (água), óleo 
vegetal de soja, polpa de tomate, açúcar, cebola, alho, 
louro, coentro, pimenta vermelha, pimenta jamaica, 
cravo, salsa, realçadores de sabor, glutamato 
monossódico, acidulante ácido cítrico e antiumectante, 
estearato de cálcio, e sal, não contém glúten, peso líquido 
250 gr. 

150 Unid. 12,96 1.944,00 

72 
Seleta de legumes em conserva, embalagem com 280 
gramas   contendo os seguintes ingredientes: ervilha, 
batata, cenoura e salmoura. 

160 Unid. 5,97 955,20 

73 
Suco de caixinha pronto para consumo tetra pak caixinha 
longa vida   com no mínimo 200 ml - sem corante - varios 
sabores. 

2.150 Unid. 2,69 5.783,50 

74 

Tempero- sal, colorífico, alho, cebola, orégano, salsa, 
condimentos preparados de alho cebola, realçadores de 
sabores, glutamato monossodico inosinato de sódico, 
guanilato de sódico, com glúten 60gr, Embalagem com 12 
saches de 5 gramas. 

60 Unid. 6,81 408,60 

75 
VINAGRE DE ALCOOL Embalado em frasco plástico 
resistente de 750 ml, registrado no Ministério da 
agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

135 Unid 2,87 387,45 
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76 

CARNE BOVINA TIPO (COSTELA MINGA) em tiras com 
espessura de aproximadamente 4cm, resfriada, sem 
gordura excessiva, cor aspecto, cheiro e sabor próprios, 
subdividida embalagem em filme PVC transparente ou 
saco plástico transparente, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas 
e carimbos oficiais. Transporte do lote em veículo 
fechado e refrigerado. Deverá estar completamente 
congelada no ato da entrega e apresentar. As 
especificações de qualidade do produto devem seguir a 
Legislação da Vigilância Sanitária e recomendações do 
Ministério da Agricultura – SIF ou SISP. 

50 Kg 24,18 1.209,00 

77 

Carne bovina (Bisteca) sem filé - (Kg) de primeira 
qualidade fatiada e congelada. Fatias de 
aproximadamente 1cm de espessura. A carne deverá ser 
embalada para a entrega em embalagem transparente, 
contendo identificação do produto data de embalo e prazo 
de validade. Transporte do lote em veículo fechado e 
refrigerado. Deverá estar completamente congelada no 
ato da entrega e apresentar características de cor, 
aspecto e coloração próprios. As especificações de 
qualidade do produto devem seguir a Legislação da 
Vigilância Sanitária e recomendações do Ministério da 
Agricultura – SIF ou SISP 

140 Kg 19,95 2.793,00 

78 

Carne bovina (Bisteca do Sete) fatiadas e congeladas 
fatias de aproximadamente 1 cm. A carne deverá ser 
embalada para a entrega em embalagem transparente, 
contendo identificação do produto quantidade, data de 
embalo, prazo de validade. Deverá ser transportada em 
carro fechado e refrigerado, conforme legislação vigente, 
estar completamente congelada no ato da entrega e 
apresentar características de cor, aspecto e coloração de 
acordo com recomendações da ANVISA. 

140 Kg 25,40 3.556,00 

79 

Carne Bovina - Moída (Acém) de primeira qualidade 
moída 2 vezes sem gordura excessiva. A carne deverá 
ser embalada para a entrega em embalagem 
transparente de no máximo 1 Kg, contendo identificação 
do produto data de embalo e prazo de válida. Transporte 
do lote em veículo fechado e refrigerado. Deverá estar 
completamente congelada no ato da entrega e apresentar 
características de cor, aspecto e coloração próprios. As 
especificações de qualidade do produto devem seguir a 
Legislação da Vigilância Sanitária e recomendações do 
Ministério da Agricultura – SIF ou SISP 

435 Kg 33,04 14.372,40 

80 

Carne Bovina -Cubos- (Acém) Kg de primeira cortada em 
cubos de 3cm x 3cm sem gordura excessiva. A carne 
deverá ser embalada para a entrega em embalagem a 
vácuo transparente de no máximo 1 Kg, contendo 
identificação do produto data de embalo, prazo de 
validade, carimbo do SIF/DIPOA e carimbo de inspeção 
do SIF, com número de registro no Ministério da 
Agricultura, com validade mínima de 60 dias. Deverá ser 
transportada em carro refrigerado ou caixa térmica, 
conforme legislação vigente. Deverá estar 
completamente congelada no ato da entrega e apresentar 
características de cor, aspecto e coloração de acordo 
com recomendações da ANVISA. 

240 Kg 33,41 8.018,40 

81 

Carne bovina (Coxão Mole), de primeira qualidade 
(peça). A carne deverá ser embalada para a entrega em 
embalagem a vácuo transparente de no máximo 1 Kg, 
contendo identificação do produto data de embalo, prazo 

200 Kg 39,08 7.816,00 
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de validade, carimbo do SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF, com número de registro no Ministério da 
Agricultura, com validade mínima de 60 dias. Deverá ser 
transportada em veículo fechado e refrigerado. Deverá 
estar completamente congelada no ato da entrega e 
apresentar características de cor, aspecto e coloração de 
acordo com recomendações da ANVISA. 

82 

Carne Bovina (Músculo) - Kg de primeira cortada em 
cubos de 3cm x 3cm   sem gordura excessiva. A carne 
deverá ser embalada para a entrega em embalagem a 
vácuo transparente de no máximo 1 Kg, contendo 
identificação do produto data de embalo, prazo de 
validade, carimbo do SIF/DIPOA e carimbo de inspeção 
do SIF, com número de registro no Ministério da 
Agricultura, com validade mínima de 60 dias. Deverá ser 
transportada em veículo fechado e refrigerado, conforme 
legislação vigente. Deverá estar completamente 
congelada no ato da entrega e apresentar características 
de cor, aspecto e coloração de acordo com 
recomendações da ANVISA 

540 Kg 32,78 17.701,20 

83 

File de peixe (merluza) sem pele, pacote de 800gr 
congelado.  Aspecto próprio - cor, cheiro e sabor próprio, 
eviscerado, livre de qualquer substância contaminante 
que possa alterar ou encobrir qualquer alteração 
embalada para a entrega em embalagem transparente, 
contendo identificação do produto quantidade, data de 
embalo, prazo de validade. Deverá ser transportada em 
carro refrigerado ou caixa térmica, conforme legislação 
vigente, estar completamente congelada no ato da 
entrega conforme recomendações da ANVISA. 

60 Kg 25,36 1.521,60 

84 

Frango (Coxa e Sobrecoxa) congeladas isentas de 
cristais de gelo.  Características como odor, cor e textura 
de acordo com determinações da ANVISA. 
Acondicionados em embalagens plásticas transparentes 
com prazo de validade. O produto deverá respeitar o 
limite de percentual de água estabelecido pelo Ministério 
de Agricultura. Transporte do lote em veículo fechado e 
refrigerado. As especificações de qualidade do produto 
seguem a Legislação da Vigilância Sanitária e 
recomendações do Ministério da Agricultura – SIF ou 
SISP 

740 Kg 11,77 8.709,80 

85 

Frango (Coxinha da asa) congeladas isento de cristais de 
gelo. Características como odor, cor e textura de acordo 
com determinações da ANVISA. Acondicionados em 
embalagens plásticas transparentes com prazo de 
validade. como odor, cor e textura de acordo com 
determinações da ANVISA. O produto deverá respeitar o 
limite de percentual de água estabelecido pelo Ministério 
de Agricultura. Transporte do lote em veículo fechado e 
refrigerado. As especificações de qualidade do produto 
seguem a Legislação da Vigilância Sanitária e 
recomendações do Ministério da Agricultura – SIF ou 
SISP 

400 Kg 15,72 6.288,00 

86 

Frango (Peito) congeladas isento de cristais de gelo. 
Características como odor, cor e textura de acordo com 
determinações da ANVISA. Acondicionados em 
embalagens plásticas transparentes com prazo de 
validade. como odor, cor e textura de acordo com 
determinações da ANVISA. O produto deverá respeitar o 
limite de percentual de água estabelecido pelo Ministério 
de Agricultura. Transporte do lote em veículo fechado e 

350 Kg 15,84 5.544,00 
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refrigerado. As especificações de qualidade do produto 
seguem a Legislação da Vigilância Sanitária e 
recomendações do Ministério da Agricultura – SIF ou 
SISP. 

87 

Carne suína (Bisteca) - (Kg) de primeira qualidade fatiada 
e congelada Fatias de aproximadamente 1cm de 
espessura. A carne deverá ser embalada para a entrega 
em embalagem transparente, contendo identificação do 
produto data de embalo e prazo de validade. Transporte 
do lote em veículo fechado e refrigerado. Deverá estar 
completamente congelada no ato da entrega e apresentar 
características de cor, aspecto e coloração próprios. As 
especificações de qualidade do produto devem seguir a 
Legislação da Vigilância Sanitária e recomendações do 
Ministério da Agricultura – SIF ou SISP. 

130 Kg 19,76 2.568,80 

88 Carne suína (Pernil) - (Kg) fatiada e congelada. 60 Kg 16,80 1.008,00 

89 

Linguiça Calabresa. Ingredientes:  carne suína, gordura 
suína, carne mecanicamente separada de ave, água, 
proteína vegetal de soja, sal, estabilizante tripolifosfato de 
sódio, especiarias naturais, conservadores nitrito e nitrato 
de sódio, corante natural carmim de cochonilha. Não 
contém glúten. 

195 Kg 25,56 4.984,20 

90 

LINGUIÇA TOSCANA. Ingredientes:  Receita com carne 
e gordura suína, temperada com sal, alho, orégano e 
embutida em tripa fina ou grossa. Produto deve estar 
fresco, perto da data de fabricação 

145 Kg 20,58 2.984,10 

91 

Salsicha suína isenta de corante.  Aspecto próprio não 
amolecida Aspecto próprio não amolecida nem pegajosa, 
com coloração própria sem manchas esverdeadas, com 
cheiro e sabor próprio, ausente de sujidades parasitas e 
larvas. Com certificado de inspeção sanitária. 

390 Kg 15,64 6.099,60 

92 

Abacaxi tipo pérola de primeira qualidade apresentando 
grau de maturação mínimo de 70%, tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Frutos firmes, 
ausentes de sujidades, ferimentos e parasitas. 

105 Unid. 10,58 1.110,90 

93 

Abacate: com 50 a 60% de maturação, frutos de tamanho 
grande com aproximadamente 400g no grau máximo de 
evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie sem 
ferimentos e defeitos, firmes e com brilho livre de 
sujidades, parasitas e larvas 

110 Kg 12,90 1.419,00 

94 

ALFACE - Tipo crespa fresca tamanho e coloração 
uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta, 
isenta de material terroso e unidade externa anormal, 
livre de resíduos de fertilizantes sujidades, parasitas e 
larvas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte." 

140 Unid. 3,01 421,40 

95 Alho graúdo do tipo cabeça inteira de primeira qualidade 
sem sinal de deterioração. Kg. 153 Kg 34,11 5.218,83 

96 

Banana Nanica, frutos médios com 70% de grau de 
maturação.  Frutos firmes, com a casca levemente 
pintada, ausentes de sujidades, ferimentos, partes moles 
e parasitas 

300 Kg 6,66 1.998,00 

97 
Batata inglesa lavada in natura de primeira qualidade 
ausente de sujidades, parasitas, manchas, larvas, 
bolores e defeitos na casca, de tamanho. médio 

490 Kg 6,91 3.385,90 

98 

Beterraba: sem folhas, de primeira qualidade. bulbos de 
tamanho médios, informes, sem ferimentos ou defeitos, 
ternos em corpos estranhos ou terra aderida a superfície, 
com grau de maturação que permita manipulação. 

70 Kg 3,93 275,10 
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99 

Brócolis, de primeira qualidade apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para consumo livre de sujidades, parasitas e larvas 

60 Unid. 5,78 346,80 

100 Cebola sem danos de tamanho médio, uniforme, sem 
ferimentos, sujidade e parasitas. 460 Kg 6,03 2.773,80 

101 

Cebolinha, de primeira qualidade apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para consumo livre de sujidades, parasitas e larvas maço 
com 200 gramas 

125 Unid. 1,92 240,00 

102 Cenoura sem danos tamanho médio, uniforme, sem 
ferimentos sujidades ou parasitas 110 Kg 2,93 322,30 

103 

COUVE FLOR - Fresca tamanho e coloração uniforme, 
devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta, isenta de 
material terroso e unidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes sujidades, parasitas e larvas, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte." 

65 Unid. 6,76 439,40 

104 

Goiaba de primeira qualidade com grau de maturação, tal 
que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. 
Frutos firmes, ausentes de sujeidades, ferimentos e 
parasitas. 

30 Kg 10,07 302,10 

105 
Laranja Pêra de primeira qualidade, frutos de tamanhos 
médios, aroma e sabor de espécie, uniformes, sem 
ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho. 

420 Kg 6,78 2.847,60 

106 

Limão tipo Taiti de primeira qualidade, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas 
para consumo 

70 Kg 7,71 539,70 

107 

Maçã vermelha nacionais frutos de tamanho médio 
aproximado de 100g, Maçã vermelha nacional, frutos de 
tamanho médio aproximado de 100g, no grau máximo de 
maturação, com aroma e sabor característico da espécie, 
sem ferimentos, firmes, tenros, ausente de parasitas. 

220 Kg 12,24 2.692,80 

108 

Mamão tipo Papaia: com 80 a 90% de maturação, frutos 
de tamanho médio com aproximadamente 400g no grau 
máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da 
espécie sem ferimentos e defeitos, firmes e com brilho 
livre de sujidades, parasitas e larvas. 

110 Kg 7,54 829,40 

109 

Melancia, graúda, de primeira qualidade livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração 
uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 
polpa firme e intacta. 

240 Kg 2,98 715,20 

110 

Pimentão Amarelo O produto deve ser, de tamanho 
médio, liso, com polpa intacta e limpa; tamanho e 
coloração uniformes típicos da variedade, sem manchas 
bolores, sujidades, ferrugem sem lesões de origem física 
ou mecânica deve atender os padrões microbiológicos." 

40 Kg 19,73 789,20 

111 

Pimentão Verde O produto deve ser, de tamanho médio, 
liso, com polpa intacta e limpa; tamanho e coloração 
uniformes típicos da variedade, sem manchas bolores, 
sujidades, ferrugem sem lesões de origem física ou 
mecânica deve atender os padrões microbiológicos." 

60 Kg 8,81 528,60 

112 

PEPINO O produto deve ser de 1º qualidade, de tamanho 
médio, liso, com polpa intacta e limpa; tamanho e 
coloração uniformes típicos da variedade, sem manchas 
bolores, sujidades, ferrugem sem lesões de origem física 

120 Kg 9,41 1.129,20 
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ou mecânica deve atender os padrões microbiológicos." 

113 

Pêra, de primeira qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. 

120 Kg 15,65 1.878,00 

114 

REPOLHO VERDE Tamanho grande, primeira qualidade, 
cabeças fechadas, sem ferimentos ou defeitos, tenros, 
sem manchas e com coloração uniforme, livres de terra 
nas folhas externa. 

130 Unid. 3,81 495,30 

115 

Tomate tipo maçã de tamanho médio com no mínimo 
80% de maturação, fruto firme sem ferimento ou defeito, 
sem manchas e de coloração uniforme. Ausente de 
sujidades e parasitas. 

350 Kg 5,17 1.809,50 

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do SISTEMA BLL e a do Edital, 
prevalecerá a descrição constante no Edital. 
O preço máximo para o presente procedimento licitatório é de 282.884,48 (duzentos e oitenta e 
dois mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e quarenta e oito centavos). 
1.3. JUSTIFICATIVA 
Precisamsos de margarina e biscoito de maisena para atender as necessidades básicas do setor 
de copa e cozinha., precisamos de margarina e manteiga para atender as necessidades do setor 
de copa e cozinha, Os materiais de Gêneros Alimentícios serão utilizados nas atividades da 
secretaria, em eventos realizados pela mesma ex: corridas, passeio ciclísticos entre outros para 
alunos e participantes desses eventos. A utilização adequada desses bens impactará positivamente 
a operação da secretaria, pois garantirá locais agradáveis e saudáveis para os funcionários e 
cidadãos, aumentando a eficiência dos serviços públicos. Essa situação compromete a qualidade 
das refeições oferecidas, impactando negativamente a saúde e bem-estar dos servidores e 
beneficiários que dependem desses alimentos para suas atividades diárias., Os gêneros 
alimentícios adquiridos serão utilizados nas atividades de alimentação da Secretaria Municipal de 
Educação, servindo para a preparação de refeições para os professores, servidores em geral em 
eventos como cursos, reuniões, capacitação entre outros. A utilização adequada desses alimentos 
impactará positivamente a operação da secretaria ao assegurar que todos tenham acesso a uma 
alimentação saudável e nutritiva, o que pode aumentar a motivação e o bem-estar dos 
colaboradores. Além disso, refeições adequadas são fundamentais para a produtividade, 
contribuindo para um ambiente de trabalho mais saudável e eficiente. A aquisição de gênero 
alimentício para a Secretária de Assistência Social é necessária para garantir o atendimento às 
necessidades básicas de alimentação de famílias em situação de vulnerabilidade social. A ação 
visa promover a segurança alimentar e nutricional, assegurando que pessoas em condições de 
fragilidade social recebam suporte essencial para sua sobrevivência e bem-estar, conforme as 
políticas públicas de assistência social., A aquisição de gêneros alimentícios será necessária para 
atender à demanda da Secretaria Municipal de Saúde em ocasiões de almoços comemorativos de 
confraternização, bem como para alimentação de servidores em situações em que, por 
conveniência e produtividade, opta-se pelo preparo das refeições no local de trabalho. Esta medida 
visa otimizar o tempo e evitar deslocamentos, promovendo um ambiente de trabalho mais eficiente 
e colaborativo. 
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 163/2023. 
1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 
publicação do extrato da ata. 
1.7. O valor estimado do registro de preços é de R$281.942,48 (duzentos e oitenta e um mil, 
novecentos e quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos). 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”) 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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2.2. A contratação pretendida encontra amparo no Plano de Contratação Anual – PCA do município. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência e compreende o registro de 
preços para futura e eventual aquisição de gênero alimentício a serem utilizados pelas Secretarias 
do Município de Santa Mariana/PR. 
Do ciclo de vida do objeto e garantia de qualidade  
3.2. A validade dos produtos que compõem o objeto não poderá ser inferior a 12 meses, a contar 
da data da entrega do produto. 
3.3. Garantia: O fornecedor deve oferecer garantia de qualidade e conformidade dos produtos 
entregues, incluindo a substituição de qualquer produto que apresente defeitos ou inconformidades 
sem custo adicional para o município, dentro do prazo de validade. 
3.4. Os produtos e acessórios que compõem o objeto deverão ser entregues em perfeitas condições 
e lacrados, assim como o objeto como um todo. 
3.5. Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem, que desobedeça 
a legislação em vigor e com marca diferente da constante no Termo de Compromisso de 
Fornecimento. 
Da Padronização dos produtos que integram o objeto 
3.6. Os itens não compreendem o catálogo de Padronização inseridos na Portaria SEGES n. 
938/2022. 
3.7. Conforme estabelece o inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, este item 
poderá ser adotado conforme descrição apresentada. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
Dos critérios de sustentabilidade 
4.1. Para os gêneros alimentícios o fornecedor deverá observar as regras para todos os tipos de 
materiais fornecidos, em obediências às leis e regulamentações técnicas existentes para cada item 
discriminado no Termo de Referência. 
Da Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021): 
4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca(s) como referência, 
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos 
Preliminares. 
Da Subcontratação 
4.3. É vedada a subcontratação do objeto contratual. 
Do Parcelamento 
4.4. A contratação será executada de forma parcelada, tendo em vista sua natureza divisível, sendo 
feita a disputa por item, ao que se conclui que haverá maior competitividade gerando maior número 
de fornecedores por item. 
4.5. Ademais, quanto a forma de realização da licitação impõe-se a necessidade da realização de 
licitação para participação exclusiva de empresas ME/EPP, em razão do valor total por item estar 
englobado no limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme Lei Complementar n° 123/06, 
sendo concedida quota nos itens que superarem esse limite. 
Do orçamento Sigiloso 
4.6. Não será adotado o orçamento sigiloso. 
Da Exigência de Amostra 
4.7. Todos os itens desta licitação serão avaliados pela comissão de avaliação de Amostras de 
Gêneros Alimentícios, conforme portaria nº 163/2024. 
4.7.1. O prazo para entrega das amostras é de 5 dias, no seguinte endereço: Rua Antônio Manoel 
dos Santos – n° 151 – Prefeitura Municipal de Santa Mariana – PR. (Segunda a Sexta, das 7:30 
até as 17:00 horas). 
Garantia da Contratação 
4.8. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
Vistoria 
4.9. Não há necessidade de realização de avaliação prévia dos objetos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 
5.1. DO LOCAL E DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO 
5.1.1. O objeto desta licitação deverá ser fornecido parceladamente, mediante a expedição de 
solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, devendo ser entregues no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da respectiva solicitação. 
5.1.1.1. As entregas deverão ser realizadas no seguinte endereço: 
Prefeitura Municipal de Santa Mariana/PR - Rua Antonio Manoel dos Santos, nº 151, Centro, no 
Município de Santa Mariana. 
(Horário de funcionamento: 08:00h às 11:30h e 13:00h às 16:00h – Segunda à Sexta-feira)  
5.1.2. Os materiais, deverão ter prazo de validade de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da data 
da entrega do produto, e que os itens sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação. 
5.1.3. Somente poderão ser entregues produtos novos, lacrados e de primeira qualidade/linha que 
deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 
órgãos competentes de controle de qualidade, devendo ser produtos de boa qualidade que 
obedeçam às normas e padrões técnicos compatíveis com as normas vigentes, bem como a 
legislação vigente referente ao objeto, e que atendam às finalidades que deles naturalmente se 
esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
5.1.4. Não serão admitidos insumos/produtos com suspeita de alteração, adulteração, fraude ou 
falsificação, conforme o disposto no art. 10 da Lei nº 6.437/77 (Legislação Sanitária) e art. 273 do 
Código Penal. 
5.1.5. Deverão ser fornecidos apenas produtos novos, sendo vedado, em quaisquer circunstâncias, 
produtos provenientes de reutilização de material já empregado ou com avarias.  
5.1.6. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento 
do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
5.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município, 
a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço, objeto 
deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma, responsabilidade 
por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes. 
5.1.8. A empresa vencedora, deverá executar o objeto de acordo com os termos especificados na 
proposta de preços, sendo admitida a troca, somente mediante expressa autorização da autoridade 
competente. 
5.1.9. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo 
com o disposto no Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os 
fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a 
empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a 
correção necessária. 
5.1.9.1. As entregas em desacordo com o solicitado deverão ser corrigidas pela detentora da ata 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de suspensão dos respectivos pagamentos. 
5.1.10. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos 
bens entregues, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às suas 
expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura 
da garantia. 
5.1.11. Os objetos do Edital serão dados como recebido conforme: 
5.1.11.1. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, a 
Comissão/fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo recebimento, terá um prazo de 05 
(cinco) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, quantidade, bem 
como verificar a conformidade do equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho. Caso 
ocorram divergências entre o bem solicitado e o entregue, a Comissão/fiscal da Ata de Registro de 
Preços deverá rejeitá-lo e solicitar a reposição num prazo de 03 (três) dias contados do recebimento 
da notificação formal pela CONTRATADA. 
5.1.11.2. Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório da 
mercadoria e estando todos os produtos em conformidade com a Ata de Registro de Preços, o fiscal 
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da Ata de Registro de Preços responsável pelo Recebimento atestará na Nota Fiscal o recebimento 
definitivo encaminhando a mesma para os tramites legais de pagamento. 
5.1.11.3. A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o 
recebimento definitivo da mercadoria ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de 
Empenho/Ata de Registro de preços. 
5.1.11.4. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em 
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, 
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito 
ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser 
determinado, a correção necessária. 
5.1.11.5. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a 
qualidade dos produtos fornecidos, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela 
Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e 
o período de recebimento provisório. 
5.1.12. Estando de acordo com o previsto neste termo de referência, os bens serão recebidos 
definitivamente. 
5.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.2.1. Fornecer os bens sempre que solicitado, dentro do prazo estabelecido, contado do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
5.2.2. Nos preços deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, impostos, seguros, 
taxas, fretes e materiais necessários para execução do objeto, bem como, o que for necessário para 
o perfeito cumprimento do solicitado no Termo de Referência. 
5.2.3. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a 
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, 
isentando o Município de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
5.2.4. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas 
de trabalho previsto na legislação específica, bem como demais encargos que porventura venham 
a incidir sobre os objetos desta licitação.   
5.2.5. Os produtos deverão ser entregues em plenas condições, e de atendimento às necessidades 
do município, no prazo estipulado mediante a apresentação da solicitação emitida pelo Setor 
Competente. 
5.2.6. Fornecer os produtos ou efetuar a troca quando estiverem fora das especificações ou 
impróprios para a utilização, sem ônus para o Município, arcando com todas as despesas inerentes 
ao transporte e execução de troca, de imediato, a contar da data da efetiva notificação. 
5.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
5.2.8. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, no caso de avarias constatadas no ato da entrega ou defeitos. 
5.2.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 
5.2.10. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
5.2.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
5.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
5.2.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
5.2.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados.  
5.2.15. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar os 
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objetos do contrato. 
5.2.16. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social e para aprendiz.    
5.2.17. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas no 
processo de licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações). 
5.2.18. Fornecer pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato. 
5.2.19. Possibilitar ao Município de Santa Mariana, em qualquer etapa, o acompanhamento 
completo da execução do objeto, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 
qualquer solicitação do CONTRATANTE. 
5.2.20. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem apreciadas pelo 
Município de Santa Mariana.  
5.2.21. O Município de Santa Mariana não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, representantes 
ou quaisquer outros. 
5.2.22. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e do Município de Santa 
Mariana inerentes ao objeto deste Termo de Referência.  
5.2.23. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-
mail), fax e telefone. 
5.2.24. Todas as despesas relativas ao fornecimento e entrega do material, fretes, transportes, 
impostos, taxas etc., correrão por conta da empresa fornecedora. 
5.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.3.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais.  
5.3.2. Rejeitar no todo ou em parte os serviços e as mercadorias entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, notificando-a para proceder à substituição. 
5.3.3. Efetuar com pontualidade o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das 
formalidades legais. 
5.3.4. Exercer fiscalização sobre o cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 
5.3.5. Designará um representante da administração para fazer a fiscalização e o 
acompanhamento do cumprimento deste contrato, devendo este fazer anotações e registros de 
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização dos problemas 
observados. 
5.3.6. Fornecer as informações necessárias para o fornecimento dos bens, tais como 
documentação existente, legislações pertinentes e outros. 
5.3.7. Receber/dar aceite aos bens e serviços entregues/realizados. 
5.3.8. Aprovar e atestar Nota fiscal/Fatura dos materiais, bens entregues, acompanhada dos 
comprovantes de regularidade fiscal necessários ao pagamento. 
5.3.9. Comunicar a necessidade de aplicação de sanção, quando houver descumprimento 
contratual ou qualquer prejuízo de responsabilidade da CONTRATADA. 
5.3.10. Comunicar à licitante vencedora qualquer anormalidade ocorrida na execução do contrato, 
diligenciando para que as irregularidades ou falhas apontadas sejam plenamente corrigidas. 
5.3.11. Proporcionar todas as facilidades necessárias à perfeita execução do objeto deste Termo de 
Referência, como acesso às dependências do Órgão e a disponibilidade das informações 
pertinentes. 
Rotinas a serem cumpridas 
5.4. Não se aplica. 
Materiais a serem disponibilizados 
5.5. Não se aplica. 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.6. Não se aplica. 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.7. O prazo de garantia dos bens é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostilamento. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Da Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.13. Fica nomeado como fiscal técnico o(a) senhor(a) Juliana Cristina Alves Casado, lotada no 
cargo de Chefe de Divisão de Convênios. 
Fiscalização Administrativa 
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário  
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
6.16. Ficam nomeados como fiscais administrativos: 
6.16.1. Secretaria de Saúde: Robson Luiz Zanini Menegatti, lotado no cargo de Diretor de Atenção 
Básica. 
6.16.2. Secretaria de Educação: Michelly Pavanello, lotada no cargo de Diretora do Departamento 
de Educação Infantil. 
6.16.3. Secretaria de Assistência Social: Jailton Gonçalves Mendes, lotado no cargo de Diretor 
do Departamento de Programas Sociais 
6.16.4. Secretaria de Administração: Luiz Fernando de Carvalho, lotado no cargo de Chefe de 
Divisão de Recebimento e Distribuição. 
6.16.5. Secretaria de Esporte: Waldo Rufino da Silva Neto, lotado no cargo de Chefe de Divisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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de Eventos. 
6.16.6. Secretaria de Viação e Obras: Yuri Ramos Rocha Loures, lotado no cargo de Chefe de 
Divisão de Vigilância Patrimonial. 
Gestor do Contrato 
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.  
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.23. Ficam nomeados como gestores: 
6.23.1. Lilian Amadeu de Oliveira, Secretária de Administração 
6.23.2. Maria Alice Guimarães Calixto, Secretária de Assistência Social 
6.23.3. Silvia clécia Rivarolli Bavaresco, Secretária de Educação em exercício. 
6.23.4. Tatiani Pereira Sabaini Azevedo, Secretária de Saúde 
6.23.5. Marco Antonio Donan, Secretário de Esportes e Lazer 
6.23.6. Wilson Bassi, Secretário de Viação e Obras 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 
Do Recebimento 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo.  
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
a) o prazo de validade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o aceite da nota fiscal eletrônica 
e atesto de entrega dos produtos acompanhados obrigatoriamente de Certidões Negativas de 
FGTS/UNIFICADA, Certidão Negativa de Tributos Municipais (para empresas sediadas no 
Município de Santa Mariana) e pelo termo de Recebimento assinado por Servidor designado pela 
Administração deste Município.  
7.22.1. O prazo mencionado refere-se à documentação apresentada sem incorreções. No caso de 
documentação apresentada com incorreções ou com prazo de validade vencido os mesmos serão 
devolvidos à contratada para nova apresentação 
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.28. Não serão efetuados qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
7.29. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
7.30. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 
14.133/21) 
Da modalidade e critério de julgamento 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21)  
8.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 
8.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21) 
8.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso. 
8.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
8.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
8.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
8.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
8.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
8.14. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21) 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.17. Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 
Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21) 
8.18. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de pelo menos 1 
(um) atestado que demonstre a capacidade operacional equivalente ou superior, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
8.19. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
8.21. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
8.22. O Agente de Contratação, ou membros da equipe de apoio, poderão visitar os dirigentes 
emissores do(s) atestado (s) apresentada (s) no item acima, afim da verificação de sua 
autenticidade e dos cumprimentos contratuais. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a 
licitante vencedora, através de despacho fundamentado, caso tenha conhecimento de qualquer fato 
superveniente, mesmo que conhecido após o julgamento desta licitação que venha aboná-la 
técnica, financeira ou administrativamente. 
Declarações 
8.23. Deverá apresentar a Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo V. 
Requisitos contratuais 
8.24. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF ou certidões fiscais individuais;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.25. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.26. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.27. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.28. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.29. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município. 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 
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ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. HABILITAÇÃO 
1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
a)  A Documentação de habilitação deverá ser anexada nos termos do disposto do subitem 7 
deste edital. 
b) Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal de 
licitações BNC - deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Será 
aceita somente cópia legível, não sendo aceito documento cuja data esteja rasurada, facultado ao 
pregoeiro, qualquer tempo, se assim entender necessário, em caso de cópia simples ou publicação 
em órgão oficial, exigir um novo, no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
c) O pregoeiro poderá solicitar novos documentos complementares se assim entender, a serem 
anexados em (documentos complementares pós disputa) do portal de licitações BNC para 
conferência. 
d) Todos os documentos apresentados deverão estar dentro de seu prazo de validade, sob 
pena de inabilitação do proponente. 
e) A não apresentação de quaisquer documentos implicará na inabilitação do licitante. 
1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1.2.1 Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato social e as alterações que 
indiquem os atuais sócios e o objeto do contrato), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores; 
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país; 
 
1.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente 
licitação; 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que 
estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais, e à Dívida Ativa da União; 
e) Prova de regularidade relativa a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei, sendo que estas 
poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores (Lei 12.440/2011) - 
(http://www.tst.jus.br/certidao). 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, relativa à Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal dia 
Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. Caso não 
conste prazo de validade, essa será de, no máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da sua 
emissão; 
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h) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
i) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Ata de Registro de Preço, ou revogar 
a licitação. 
 
1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa falência expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo 
expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 
b) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 
c) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 120 
(cento e vinte) dias de sua emissão. 
 
1.2.4. Qualificação Técnica.  
a) 01 (um) atestado firmado por pessoa jurídica de direito público, ou 01 (um) atestado firmado por 
pessoa jurídica de direito privado, comprovando a venda de bens iguais ou similares ao objeto 
desta licitação, bem como a boa aplicação dos itens cotados. 
 
1.2.5. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 
a) Declaração de LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), conforme Anexo V; 
b) Declaração contendo informações para assinatura do Ata de Registro de Preço conforme 
ANEXO V. 
c) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, 
conforme modelo do anexo V; 
d) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 
cabíveis, nos termos do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo do Anexo V; 
e) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 
de 27/10/99), conforme modelo do Anexo V; 
f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, nos termos do Art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, conforme Anexo V. 
g) Deixar de anexar essas declarações contidas no item 1.2.5., implicará na inabilitação da 
proponente. 
1.3. A apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral), de qualquer órgão da 
Administração Pública, com validade, expressa no documento, substituirá a apresentação dos 
documentos enumerados nos 1.2.2, alíneas “a” e “b”.  
1.4. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial. As cópias deverão ser 
apresentadas perfeitamente legíveis, podendo valer-se das disposições da Lei Federal 13.726/2018. 
1.5. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 
1.5.1. Caso entenda necessário, o pregoeiro, por meio de diligência, poderá solicitar ao licitante a 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, devendo o licitante disponibilizar todas 
as informações pertinentes, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 
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documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos 
serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome 
de ambas, simultaneamente. 
1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência 
de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) 
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  
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ANEXO III 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 77      Ano:  2024 
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 77/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA:  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:  AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) – PERCENTUAL DE DESCONTO 
 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO 01 do Edital. 
PROPOSTA: % (percentual de desconto) (Por extenso) 
2. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período 
de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado 
efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 
4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 
5. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
 
Local e data 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXX, residente e 
domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 
 
OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 
Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 
gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo 
para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e Ata de Registro de 
Preço de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos 
necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 
 
Local e data 
 
 

_________________ 
OUTORGANTE 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 

(timbre ou identificação do licitante) 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 
licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
 
1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: 
1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Ata de Registro de Preço, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 
2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 
de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 
3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL 
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 
pela destinação final, ambientalmente adequada. 
 
4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
5. DECLARAÇÃO LGPD.  
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 
licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de 
que: 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. Referentes a participações societárias; 
1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. Estado civil; 
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. Relações de parentesco; 
1.8. Número de telefone; 
1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
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1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
 
6. FALSIDADE DE DECLARAÇÃO  
A empresa declara ainda que tem ciência que a falsidade de declaração prestada objetivando 
benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 
Lei n˚ 14.133/2021. 
 
7. CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES 
Declaramos que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomamos 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento 
dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições 
de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo 
preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.  
7.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
7.2. Declaramos para os devidos fins que na proposta comercial encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais, comissões, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fiel cumprimento do objeto.  
7.3. Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias e 
comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, comprometemo-nos, ainda, a repassar na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre 
o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a 
vigência do contrato; 
 
8. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE DECLARA, para 
os fins dispostos do edital sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006; 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 
(  ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
DECLARA ainda: 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de 
pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos 
valores dos Ata de Registro de Preço celebrados com a Administração Pública no ano-calendário 
de realização da licitação. 
(  ) NÃO FAZ PARTE DO GRUPO ECONÔMICO, MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE DECLARA. 
 
8. DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO 
DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO Ata de Registro de 
Preço: 
 

Nome: 
Função: 
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Data de Nascimento: Estado Civil: 
Escolaridade: RG: Emissor: CPF: 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Cidade: Estado: 
  

Fone: Celular: E-mail: 
 
 
 
 
 
 
Local e data. 

______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome:(Razão Social) 
Endereço: 
Complemento Bairro: 
Cidade: UF 
CEP: CNPJ/CPF: 
Inscrição estadual: RG 
Telefone comercial: Fax: 
Celular: E-mail: 
Representante legal: 
Cargo: Telefone: 
Ramo de Atividade: 
1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras, do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
a) Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
ANEXO I; e pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo VI do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras.  
4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo VI do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.    
5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga 
plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes 
do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de 
seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de 
Compras, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
a) Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
b) Apresentar lance de preço; 
c) Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
d) Solicitar informações via sistema eletrônico; 
e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
f) Apresentar e retirar documentos; 
g) Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
h) Assinar documentos relativos às propostas; 
i) Emitir e firmar o fechamento da operação; e 
j) Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 
que não poderá ser substabelecido. 
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Corretora:  
Endereço:  
CNPJ:  
6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a 
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 
andamento.  
Local e data:  
 
Assinatura:_____________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - (LICITANTE DIRETO) 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  
Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
Operadores 
1 Nome: 
 CPF:  Função: 
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 
2 Nome: 
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 
3 Nome: 
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 
I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos 
ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante 
solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III.A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

IV.O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

V.O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 
Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.   

Local e data: 
Responsável:_________________________________________________________________ 
Assinatura:___________________________________________________________________ 
(reconhecer firma em cartório) 
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Modalidade nº Edital De Pregão Eletrônico Nº 77/2024 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE RELAÇÃO DE AMOSTRAS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

• RAZÃO SOCIAL: 
• CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
• ENDEREÇO E TELEFONE: 
• E-MAIL: 
• AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 

 

Item Descrição Referência (Marca) 
   
   
   
   
   
   
   

 

 

________________, em _____ de ____________ de 2024. 
 
 
 

(Assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
OBS.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2024 

 

Modalidade nº Edital De Pregão Eletrônico Nº 77/2024 
 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Mariana – PR, situada na Rua Antônio Manoel dos 
Santos, n°. 151, Santa Mariana – PR, CEP: 86.350-000, o Senhor Prefeito José Marcelo Piovan 
Guimarães, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
3.720.055-7 e inscrito no CPF/MF nº. 468.901.739-53, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual objeto da licitação, 
especificado no Termo de Referência, do edital de licitação modalidade nº PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 77/2024,. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
Lote Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Unidade Quantidade 
Máxima 

Valor Un Prazo garantia ou 
validade 

      
 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
4.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
4.3. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
4.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o município convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
município a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
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6.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o município procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
6.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.5.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo município entre as secretarias participantes e não 
participantes do registro de preços. 
7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
7.2.1. De secretaria participante para secretaria participante; ou 
7.2.2. De secretaria participante para secretaria não participante. 
7.3. Competirá a secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pela secretaria participante, desde que haja prévia anuência 
da secretaria que irá sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
8.3.1. Por razão de interesse público; 
8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

 
9. DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. O ÓRGÃO CONTRATANTE, através do setor competente, fiscalizará o fornecimento e 
verificará o cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, visando a averiguação do 
atendimento as normas editalícias e deste instrumento sob responsabilidade do servidor  
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10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes. 

 

Local e data 
 
 

CONTRATANTE     CONTRATADA 
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